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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 251/2024 

ID. 9312474 
Aos 18 de dezembro de 2024, na sede da Administração Municipal de Cambará, 

localizada na Av. Brasil, nº 1.229, Centro, Cambará - PR, subscrevem a presente Ata de 

registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CAMBARÁ, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

75.442.756/0001-90, neste ato representado pelo Sr. PREFEITO JOSE SALIM HAGGI NETO, 

brasileiro, divorciado, portador do RG nº 1422684-1, inscrito no CPF nº 440.827.709-68, e de 

outro, a empresa RAIOMEDIC SUPRIMENTOS LTDA inscrita no CNPJ(MF) sob o n.º  

85.081.446/0001-40, estabelecida na RUA SAO JOSE, 3815 – SAO CRISTOVAO – Cidade de 

SAO JOSE DOS PINHAIS - PR, neste ato representado por seu(ua) sócio(a) gerente , Sr(a). 

Jefferson Rodrigo Contesini de Oliveira,  resolvem, nos termos da Lei 14.133/2021 e suas 

posteriores alterações e, em conformidade com o resultado do Pregão n.º 104/2024, 

REGISTRAR OS PREÇOS para eventual fornecimento dos objetos a seguir: 

 

 

LOTE 1: Lote 1 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. R$ 

Valor Total 

R$ 

Marca/Espec. 

1 102841 Filme Laser SD-

Q - compatível 

com o 

Digitalizador 

DRYPRO Model 

832 - tamanho 

10x12" 

(25x30cm) - 

Caixa com 125 

unidades 

CAIXA 12 R$ 

790,0000 

R$ 

9.480,0000 

Konica 

minolta SD-Q 

     TOTAL: R$ 

9.480,0000 

 

 

LOTE 2: Lote 2 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. R$ 

Valor Total 

R$ 

Marca/Espec. 

1 102840 Filme Laser 

SD-Q - 

compatível 

com o 

Digitalizador 

DRYPRO 

Model 832 - 

tamanho 8x10" 

(20x25cm) - 

Caixa com 125 

unidades 

CAIXA 22 R$ 

540,0000 

R$ 

11.880,0000 

Konica 

minolta SD-Q 

     TOTAL: R$ 

11.880,0000 

 

 

Valor Total de 21.360,00 (vinte e um mil, trezentos e sessenta reais). 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 - À presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
FILMES RADIOLÓGICOS, para atender à Secretaria Municipal de Saúde.  
 
Parágrafo único – Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO DE CAMBARÁ a contratar, 
sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1 Obrigações da empresa: 

a)    Os materiais deverão ser entregues de acordo com as Ordens de Entrega 
expedida pela Central de Distribuição;  

b) Os filmes radiológicos deverão ser entregues nas embalagens originais, em 
perfeito estado, sem sinais de violação, aderência ao material e umidade; sem 
inadequação de conteúdo e identificadas às condições de temperatura exigida 
em rótulo, e com o número do registro de material emitido pela ANVISA, se 
houver;  

c)    A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

d) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local determinado na nota de empenho, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência, prazo de garantia ou validade e número do Processo, 
Contrato ou Pregão, conforme o caso; 

e) Direcionar todos os recursos necessários, visando à obtenção do perfeito 

fornecimento do objeto contratual, de forma plena e satisfatória, sem ônus 

adicionais de qualquer natureza ao CONTRATANTE. 

f) Manter estoque regular de produtos, de modo a poder atender de imediato as 

solicitações da contratada.  

g)    Fornecer os produtos em conformidade com as disposições do Termo de 

Referência e de acordo com a proposta apresentada. 

h)    O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
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i)    Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990); 

j)    Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

k)    Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

l)    Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação 

m) Entregar o produto licitado no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar do 
recebimento do empenho.  

n) A Nota Fiscal deverá conter o nº do empenho, e deverá anexar uma cópia 
deste documento junto a NF para conferência do Setor de Compras; 

o) Não será aceito entrega parcial referende ao mesmo empenho. 

p) A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou 
reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não 
compatíveis com as especificações dos produtos.  

q)    Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com 
especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da 
Contratante, sem custo adicional para a Contratante.  

r) Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissados 
com o meio ambiente, que mantenham programa continuado de 
sustentabilidade ambiental, e que comprovem que cumprem a legislação 
ambiental pertinente ao objeto da licitação. 

s) A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

t) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz. 
 

CLÁUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1 A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes da presente contratação, consoante 
estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; e demais normas deste edital; 
b) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do 
presente Contrato/Ata de Registro de Preço, que deverá anotar em registro 
próprio, todas as ocorrências verificadas; 
c) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados 
na execução do Contrato/Ata de Registro de Preço. 
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d) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto desta licitação, através dos 
Responsáveis pela Fiscalização e Recebimento, nomeados pelas Portarias nº 
128/2023 e 305/2022 respectivamente; 
e) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do Contrato/Ata de Registro de Preço, diligenciando nos casos que 
exigem providências corretivas; 
f) Efetuar o pagamento na forma convencionada na cláusula do presente 
instrumento, dentro do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades 
previstas. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 - Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados. 

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

5.2 – Após período de 12 (doze) da data do orçamento estimado, poderá a 
Administração reajustar o valor registrado em conformidade com o índice de INPC ou 
outro índice que for mais vantajoso para a Administração Pública. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 Em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do 
material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais. 

§ 1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 
em desacordo com o contrato. 

6.2 – Por ocasião da entrega e prestação de serviços, a Contratada deverá colher no 
comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro 
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Geral (RG) do servidor do Contratante responsável pelo recebimento.  
6.3 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:  

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

6.4 Recebimento provisório quando da entrega do objeto; 

 

6.5 Recebimento definitivo será 05 dias após a entrega do objeto. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO E CERTIDÕES 

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega contra-
apresentação da nota fiscal/fatura acompanhada pelo empenho, devidamente 
atestada pelo contratante e obrigatoriamente acompanhada das certidões negativas 
(CND de INSS e CRF do FGTS e CNDT) 
7.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada, sendo que o prazo estabelecido no item anterior será reiniciado após a 
reapresentação.  
7.3 - Os produtos destinados à Secretaria de Assistência Social deverão ter a Nota Fiscal 
/ Fatura emitida para FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNPJ: 
12.334.190/0001-62, endereço: Rua Coronel Leôncio de Castro n° 751, Cambará – PR, 
CEP: 86390-000. 
 
7.4 - Os produtos destinados à Secretaria de Saúde deverão ter a Nota Fiscal / Fatura 
emitida para FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – CNPJ. 09.335.385/0001-12 – Centro – 
CEP. 86.390-000 – Cambará – PR. 
 
7.5 - Os produtos destinados às demais Secretarias deverão ter a Nota Fiscal / Fatura 
deverá ser emitida para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMBARÁ – CNPJ. 
75.442.756/0001-90, endereço: Avenida Brasil, nº 1229, Cambará – PR, CEP: 86390-
000. 

7.6 – O contratado prestador de serviço e/ou fornecedor de bens deverá emitir a nota 
fiscal em observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária, 
devendo destacar o IR no documento fiscal conforme Instrução Normativa RFB n 
1234/2012 e Decreto Municipal 2981/2022. Bem como deverá observar a legislação 
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deste município referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando 
for o caso. 

7.6.1 – Cabe ao contratado comprovar qualquer situação especial para não 
incidência, seja ela decorrente do enquadramento de imunidade, isenção ou 
qualquer forma, condição excepcional observada pela norma federal. 

7.7 – A não realização do destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja 
realizada, a qual se dará de acordo com os percentuais estabelecidos no Anexo I da 
Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012. 
7.8 No caso de atraso de pagamento pelo Contratante, desde que o Contratado não 
tenha concorrido para tanto, os valores devidos serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 - Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à 
conta das dotações orçamentárias:  

Un. Orç 
Proj./ 
Ativ. 

Elemento Despesa Compl. do Elemento Fonte 

07.002 2.012 3.3.90.30.00.00.00.00 3.3.90.30.29.00.00.00 
303 

494 

 
CLÁUSULA NONA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

9.1 A responsabilidade pela gestão do contrato/ata de registro de preço será da 
Secretária Municipal de Saúde. 
9.2 A responsabilidade pela fiscalização do contrato será a servidora Juliana Aparecida 
Viana, em conformidade com a Portaria nº 128/2023. 
9.3 Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal (is) as atribuições constantes na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
9.4 Acompanhamento da Execução 

• 9.4.1 Recebimento dos Produtos: 

o a) Todos os medicamentos e soros devem ser entregues nas 
dependências do órgão em conformidade com o cronograma 
estabelecido no contrato. 

o 9.4.1.1 O processo de recebimento será realizado em duas etapas: 

1. Recebimento Provisório: Conferência da quantidade, estado 
físico e conformidade dos produtos com os documentos de 
entrega (notas fiscais e laudos de qualidade). 

2. Recebimento Definitivo: Após a análise técnica e aprovação pelo 
Fiscal Técnico, os produtos serão aceitos de forma definitiva. 

• 9.4.2 Controle de Qualidade: 
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o a) Os medicamentos e soros entregues serão submetidos a testes de 
qualidade e conformidade, incluindo verificação de prazos de validade, 
conformidade com os registros sanitários (Anvisa), condições de 
armazenamento e transporte. 

o b) Caso algum produto esteja fora dos padrões especificados, será 
rejeitado e substituído pela contratada em prazo previamente acordado. 

• 9.4.3 Armazenamento e Conservação: 

o a) Os produtos entregues devem ser armazenados de acordo com as 
exigências de conservação específicas de cada medicamento/soro 
(temperatura controlada, umidade, etc.), e o Fiscal Técnico deverá 
verificar se os procedimentos de armazenamento estão sendo seguidos 
adequadamente. 

9.5 Relatórios de Acompanhamento 
• 9.5.1 Relatórios Periódicos: 

o a) O Gestor do Contrato deverá elaborar relatórios mensais com o status 
da execução contratual, contendo informações sobre as entregas 
realizadas, qualidade dos produtos, eventuais falhas e medidas 
corretivas adotadas. 

• 9.5.2 Relatórios Técnicos: 

o a) O Fiscal deverá elaborar relatórios após cada recebimento de lote de 
medicamentos/soros, atestando a conformidade dos produtos e 
validando a sua aceitação definitiva. 

• 9.5.3 Relatórios de Não Conformidade: 

a) Sempre que forem identificados problemas com os produtos 
entregues (como prazos de validade inadequados, avarias ou não 
conformidade com o contrato), será elaborado um Relatório de Não 
Conformidade, documentando o incidente e as ações tomadas para 
correção. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não será admitida a subcontratação mesmo que parcial para o fornecimento dos 
itens objeto deste edital sob pena de aplicação das penalidades à empresa que estiver 
em desacordo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se 
às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, bem como no Decreto Municipal nº 
3.229/2023. 
11.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido 
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processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 
11.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração 
à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de 
pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar 
aplicação de sanção mais grave. 

11.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado. 

11.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação 
contratualmente determinada; 
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de 
registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração também caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida. 

11.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será 
aplicada àquele que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a Concorrência ou a execução do contrato; 
b) fraudar a Concorrência ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

11.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento do processo da concorrência, mesmo após o 
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encerramento da fase de lances. 
11.2.3.2. A sanção prevista no item 23.2.3, aplicada por qualquer 
ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública do Município de Cambará, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor o valor do contrato licitado. 

11.3.1. Para as infrações previstas no item 11.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
11.3.2. Para as infrações previstas no item 11.2.3, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente; 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 
11.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Concorrência, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
11.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
11.10 - Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, definidos na legislação civil, 
desde que devidamente comprovados e aceitos pela CONTRATANTE, o atraso na 
entrega do objeto contratado implica, no pagamento pela contratada, de multa de 
0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor 
contratado, isentando-se, a CONTRATANTE, do pagamento de quaisquer acréscimos, 
sob qualquer título, relativos ao período em atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

12.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  
12.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
12.1.3. não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou  
12.1.4. sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
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12.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2. e 
12.1.3. do caput será formalizado por despacho fundamentado, assegurado o 
contraditório e ampla defesa.  
12.3. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  

12.3.1. por razão de interesse público; ou  
12.3.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– RETENÇÃO DE VALORES A ENCARGOS 
13.1 - A contratante reterá, quando for o caso, dos pagamentos efetuados ao 
contratado, percentuais equivalentes aos encargos incidentes, do valor bruto dos 
serviços realizados e constantes da nata fiscal/fatura, nos termos da lei federal 9.711 
de 20 de novembro de 1998 e ordem de serviço/INSS n 209, de 20 de maio de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO 
14.1 - Fica a presente Ata de Registro de preços, vinculada aos termos do edital do 
correspondente pregão e seus anexos, à respectiva ata de registro de preços, bem 
como à proposta pelo contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
15.1 - Os fornecedores deverão observar os mais altos padrões éticos durante o 
processo licitatório e o fornecimento do objeto, responsabilizando-se pela veracidade 
das informações e documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às 
sanções previstas na legislação brasileira. 
15.2 - Na hipótese de a contratação decorrente deste procedimento licitatório vir a se 
tornar elegível para financiamento do Banco Mundial, no âmbito do PROREDES-BIRD, 
deverão ser atendidas, além da legislação nacional, as regras específicas do Banco para 
prevenir e combater fraudes e corrupção que possam ocorrer no contexto do uso de 
recursos do Empréstimo durante a preparação e execução dos projetos financiados 
pelo Banco, ficando estabelecido que:  
15.2.1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual.  
15.2.2- Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com  ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 
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e) “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
(II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção.  
15.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, pelo BIRD, mediante 
adiantamento ou reembolso, este Banco imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  
15.4 - Considerando os propósitos destas cláusulas, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, pelo BIRD, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FUNDAMENTO 
16.1 - Esta ata será regida de acordo com a lei 14.133/2021 e alterações subsequentes, 
Decretos Municipais 2.237/2018, 3.221/2023, 3.228/2023 e 3230/2023, termos do 
edital do correspondente pregão, bem como à proposta do contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ELEIÇÃO DO FORO 
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Cambará estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer controvérsias resultantes deste instrumento. 
 
 

Cambará, 18 de dezembro de 2025. 

 

 
 
 
 

______________________________________ 
CONTRATANTE 

440.827.709-68 - JOSE SALIM HAGGI NETO 
 
 
 
 

______________________________________ 
CONTRATADO 

020.978.439-30 - JEFFERSON RODRIGO CONTESINI DE OLIVEIRA 
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